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1. introdução

Robert Nozick cunhou a expressão “kantismo para humanos, utilitarismo para pessoas”:
“Ela dispõe: 1) maximize a felicidade geral de todos os seres vivos; 2) estabeleça coerções laterais exigentes sobre o que pode ser feito a um ser humano. Seres humanos não podem ser usados ou sacrificados em benefício alheio; animais podem ser usados ou sacrificados em benefício de outras pessoas ou animais apenas se tais benefícios forem maiores do que a perda imposta pelo sacrifício.”
  

O filósofo libertariano não pretendia fazer uma defesa dos direitos animais, mas apenas exemplificar como funcionavam os moral side constraints em sua teoria. Acabou, porém, apontando aos liberais uma incoerência de sua teoria. De fato, na dicção liberal, o erro capital do utilitarismo é tomar decisões com base na agregação dos interesses de todos os envolvidos, visando a maior felicidade do conjunto ou a maior realização de preferências. A injustiça desta agregação consiste em considerar os interesses de todos como se fossem de apenas um, ignorando a separabilidade das pessoas. Nesta agregação, interesses fundamentais podem ser sacrificados no altar da felicidade geral: bens como liberdade e incolumidade física são de importância fundamental para cada indivíduo, razão pela qual não podem ser sacrificados nem mesmo para obter um bem-estar agregado maior para o todo. Nas palavras de John Rawls:

"Cada pessoa possui uma inviolabilidade fundada na justiça que nem mesmo o bem-estar da sociedade como um todo pode superar. Por isso, a justiça nega que a perda de liberdade para alguns possa ser justificada por um bem maior compartilhado por outros. Ela não permite que os sacrifícios impostos a alguns sejam compensados por uma maior soma de vantagens aproveitadas por outros."

Contudo, essa esfera de incolumidade, que funciona como trunfo diante das pretensões agregadoras do bem comum, é limitada aos seres humanos. Os animais não humanos (doravante, animais) não são destinatários de deveres de justiça, pois “a justiça é devida a quem pode agir com justiça”
, ou seja, seres racionais. Não há problema em aplicar aos animais, sob a perspectiva liberal, uma espécie de utilitarismo mitigado: deve-se evitar o sofrimento desnecessário dos animais e a crueldade contra eles deve ser punida. Mas seus interesses mais fundamentais podem ser sacrificados em prol do bem geral que é importante, isto é, o bem dos humanos. Chamei esse utilitarismo de mitigado porque um utilitarismo verdadeiro (como o de Singer) nos obrigaria à igual consideração de interesses entre seres sencientes, situação em que a dor do animal é tão importante quanto a minha dor e, em caso de conflito de interesses entre mim e ele, ambas as dores merecem igual consideração. E, claro, se liberais adotassem o utilitarismo de Singer para os animais, deixariam de ser liberais quanto aos assuntos humanos também, ao endossar a agregação de interesses (ou preferências) típica do utilitarismo.
Seria possível, porém, uma teoria que considerasse a separabilidade de (ao menos alguns) animais não-humanos, construindo um “kantismo para animais”?  Essa é a questão deste trabalho. Para respondê-la, indago, inicialmente, se as circunstãncias da justiça estão presentes entre humanos e animais. Depois, passo a expor as contribuições de alguns filósofos que buscam dar bases a uma teoria moral que atribua direitos aos animais, aceitando o desafio do “kantismo para animais”. Por fim, busco avaliar quais são os temas transversais a essas contribuições, que indicam as questões importantes para se refletir sobre os direitos animais sob uma perspectiva não utilitarista.
2. as circunstâncias da justiça

Ought implies can. Teorias sobre a justiça podem ser elegantes e convincentes, mas necessitam ser faticamente exeqüíveis. Por isso, a primeira pergunta de um texto que busca avaliar a possibilidade de animais terem algum direito, ou serem destinatários de deveres de justiça, é: as circunstâncias da justiça estão presentes nas relações entre humanos e animais não-humanos?

De fato, há certas condições normais que determinam a possibilidade e a necessidade da cooperação e, assim, do pensamento sobre a justiça. Objetivamente, elas consistem na convivência de homens relativamente iguais em um mesmo espaço e mesmo tempo e na relativa escassez de recursos. Subjetivamente, há conflito de alguns interesses e coincidência de outros, além de divergentes concepções de bem. A justiça só pode ser pensada com esse pano de fundo.
 John Rawls destaca que, de todos esses elementos, os mais importantes são a escassez moderada (dentre as circunstâncias objetivas) e o conflito de interesses (dentre as objetivas): "Assim, pode-se dizer, em suma, que as circunstâncias da justiça estão presentes sempre que pessoas apresentem demandas conflitantes sobre a divisão de vantagens sociais sob condições de moderada escassez."
 Ao abordar as circunstâncias da justiça, Rawls endossa integralmente a caraterização de Hume:

"Produza extrema abundância ou extrema necessidade. Implante no seio humano perfeitas moderação e humanidade, ou perfeitas rapacidade e malícia. Ao tornar a justiça totalmente inútil, você destrói totalmente sua essência e suspende sua obrigatoriedade sobre a humanidade. A situação comum da humanidade é um meio termo entre esses extremos."

Claro que a menção a "pessoas" e à "humanidade" explica-se pelo objetivo comum a Hume e Rawls, que é tratar apenas das relações de justiça envolvendo seres humanos. Como o objetivo aqui é refletir se as circunstâncias da justiça estariam presentes entre humanos e outros animais, não é possível responder negativamente à pergunta inicial apenas afirmando que a justiça só se aplica entre humanos. Cabe perguntar se existe, entre humanos e outros animais, "demandas conflitantes sobre a divisão de vantagens sociais sob condições de moderada escassez" ou o "meio termo" entre "extrema abundância" e "extrema necessidade".
Em primeiro lugar, deve-se notar que "as vantagens sociais" moderadamente escassas que são importantes para os animais encontram-se em número muito menor do que as importantes para seres humanos. Animais não necessitam de dinheiro, emprego, liberdade política, educação formal etc. Em geral, necessitam apenas de coisas muito básicas como alimentação, integridade física, abrigo e liberdade de locomoção - e estes bens, muito gerais, variam grandemente de espécie para espécie, assim como varia a dependência de cada animal com relação ao humano, para a garantia deles: os animais domésticos são muito dependentes, enquanto os selvagens são pouco dependentes. Em geral, portanto, as vantagens sociais que os animais poderão disputar conosco serão, em alguns casos, a alimentação e o abrigo - pois a integridade física e a liberdade de locomoção não são garantidas por bens comuns a serem partilhados. E, mesmo nesses casos, a disputa é muito mitigada, pois eles, em geral, não precisam de casas como as nossas nem comem os mesmos alimentos que nós - e muitos podem prover sua alimentação na natureza.

Reconheço que essa visão é muito geral, mas creio que é suficiente para argumentar o seguinte ponto: com exceção de casos atípicos (como superpopulação de alguns animais), o conflito sobre a divisão de vantagens sociais entre nós e os demais animais é muito menos abrangente do que entre humanos. Se acreditamos que as circunstâncias da justiça ocorrem entre nós humanos, não temos por que negar que elas existem entre nós e os demais animais, ao menos quanto à divisão de vantagens sociais.

Em segundo lugar, é necessário abordar a seguinte questão, que é seguramente a mais aguda: precisamos das vidas e da liberdade dos outros animais para sobrevivermos? Se sim, as circunstâncias da justiça não ocorrerão: se os membros da espécie A não podem sobreviver sem matar ao menos alguns membros da espécie B para alimentação ou sem lhes privar da liberdade para obter algo essencial para a sobrevivência de A, não há como pensar em justiça: seria, ao contrário, a situação de "extrema necessidade". Não é racional colocar a própria sobrevivência em risco para ser justo (individualmente, isso sem dúvida é um ato heroico - e, por isso mesmo, inexigível -, mas, pensando na espécie, não há sentido em abrir mão da própria vida para preservar a vida de outros seres). Quando pensamos que oito bilhões de animais são mortos por ano, apenas nos EUA, para a alimentação humana,
 e que 115,3 milhões de animais são usados anualmente, no mundo, para experimentos científicos,
 parece que nossa vida depende da morte e da liberdade deles. E que, portanto, as circunstâncias da justiça não se apresentam.

Na verdade, nossa dependência da vida e da liberdade animal é um dado cultural, não biológico. Somos tão "dependentes" da sua morte em massa e do seu aprisionamento quanto éramos "dependentes" da escravidão humana antes de ela ser legalmente abolida. É incontroverso que uma dieta vegetariana (ou até vegetariana estrita, também conhecida por vegana) é saudável, embora possa necessitar de algumas suplementações em casos específicos.
 Também é mais eficiente, pensando-se na escassez de recursos naturais, pois são necessários 8 kg de grãos para gerar 1 kg de carne de porco e 21 kg de grãos para gerar 1 kg de carne de boi.
 Se as áreas agricultáveis que produzem a alimentação dos animais "de corte" produzissem grãos para consumo humano, haveria proteína vegetal de sobra para a população humana. Quanto à experimentação científica com animais, embora a questão seja mais controvertida, é crescente a percepção de que ela é muito menos eficaz do que se imaginava. 92% dos fármacos que passam em testes pré-clínicos de animais terminam sendo inadequadas para o uso humano: o sofrimento animal é inútil em quase todos esses testes, portanto.
 Em testes de toxidade das drogas de combate ao câncer, testes in vitro (com reprodução artificial de tecidos humanos) tiveram 83% de similaridade com os testes humanos. Os testes feitos com animais obtiveram apenas 59% de acerto.
 
Parece ser plausível que as circunstâncias da justiça estejam presentes nas relações entre humanos e outros animais: não necessitamos da morte deles para sobrevivermos (não há "extrema necessidade") e os bens que podemos disputar com eles (em número muito menor dos que disputamos entre nós) encontram-se em situação de "escassez moderada".

3. Christine Korsgaard: animais como fins em si mesmo em sentido passivo
O dualismo kantiano, entre pessoas e coisas, é uma das fontes da ideia de que o animal não-humano é apenas uma coisa. Como afirma Kant:

“Os seres cuja existência depende, não em verdade da nossa vontade, mas da natureza, têm, contudo, se são seres irracionais, apenas um valor relativo como meios e por isso se chamam coisas, ao passo que os seres racionais se chamam pessoas, porque a sua natureza os distingue já como fins em si mesmos, quer dizer como algo que não pode ser empregado como simples meio e que, por conseguinte, limita nessa medida todo o arbítrio.”

O ser humano é racional e, por isso, consegue dar-se as próprias regras. É um fim em si mesmo. O animal não-humano não é racional e, portanto, atende a fins alheios. É uma coisa, um meio para as finalidades dos seres racionais.
Porém, o fato de o humano ser um fim em si mesmo não o autoriza a utilizar livremente os meios. A razão não é um cheque em branco, pois ela obriga o ser racional a buscar um princípio universalizável que fundamente sua conduta.  Por isso, Kant não vê justificativa para que se tratem mal os animais. Eles podem ser usados como meios, mas não maltratados, porque isso inspiraria crueldade com humanos.
 Os atos cruéis ou de mero deleite não são justificáveis. Contudo, eles não seriam imorais por agredir algum valor “intrínseco” dos animais, mas por agredir a humanidade:

“Se um homem atira em seu cachorro porque o animal não é mais capaz de serviço, ele não falha em seu dever para o cachorro, pois o animal não pode julgar, mas seu ato é desumano e prejudica nele mesmo a humanidade, que ele deve mostrar diante dos homens. Se ele não quer diminuir seus sentimentos de humanidade, ele deve praticar a bondade com animais, pois quem é cruel com animais torna-se duro também na sua conduta com os homens.”

Sob a visão kantiana, o Homem tem deveres indiretos perante os animais: ele tem deveres para com as outras espécies, mas a finalidade de tais deveres é resguardar valores caros à humanidade, e não algum valor ínsito aos animais. Trata-se de deveres envolvendo os animais, mas visando outros sujeitos (os humanos), estes sim merecedores de deveres diretos. Os animais propiciariam aos homens um aprendizado moral.
Nesse contexto, seria possível desenvolver um argumento kantiano a favor de um status moral mais elevado para os animais? Christine Korsgaard defende que sim. Há um duplo interesse em discutir a contribuição da professora de Harvard a este debate: a) expor uma nova interpretação de Kant, cuja filosofia é ligada à ideia do animal como objeto; b) reforçar a possibilidade de uma teoria de direitos dos animais não utilitarista, ao reconciliá-la com um dos ícones da tradição antempirista.

O primeiro equívoco que deve ser desfeito quanto à filosofia kantiana é o de que o ser humano é um fim em si mesmo apenas porque é racional. Embora exista um vínculo entre racionalidade e pertencimento ao reino dos fins, não há uma derivação direta. Se houvesse, teríamos que aceitar que a natureza define status moral, que é possível derivar dever-ser do ser. Mas esse método seria contrário à metafísica kantiana, que nega a existência de valores derivados da natureza: o dever-ser não decorre do ser. O fato de algo existir de uma certa forma, ou de ter certas características, não implica a maneira pela qual deva ser tratado, do ponto de vista ético.
 Por que, então, o ser humano é um fim em si mesmo?

Quando quero X, é porque considero X bom. Dizer que X é bom implica dizer que há razão para qualquer ser racional promover este bem. Isso não significa que todos têm que querer o que eu quero, mas sim que todos têm uma razão para me deixar querer o que eu quero.
 Querer algo implica considerá-lo absolutamente valioso, isto é, valioso mesmo que as circunstâncias mudem. Este algo não é absolutamente valioso em si: "ao invés de argumentar que nossos fins devem ser intrinsecamente valiosos, Kant argumenta que só podemos perseguir racionalmente um fim se pudermos demandar que ele seja visto como de absoluto valor - como se tivesse valor intrínseco".
 Os objetos de nossas inclinações não são válidos em si, mas válidos porque nós os buscamos: "Nós 'representamos' a nós mesmos como fins em si no sentido que demandamos o status de bem absoluto às coisas que são boas para nós. Demandamos que elas sejam boas apenas porque são boas para nós".
 Isso só é possível se nos colocarmos como pessoas morais: é uma implicação de vermos nossas demandas como racionais.

Assim, afirmar que o ser humano é um fim em si mesmo é um pressuposto necessário de que somos seres que perseguem coisas que são boas. Se o ser humano não fosse um fim em si mesmo, não poderia levar a sério suas escolhas, não poderia exigir que fossem respeitadas. Como eu defendo que o bom-para-mim é como se fosse bom-em-si, isso implica que eu me considere capaz de determinar minhas finalidades: "É bom para mim, eu digo, e portanto é bom. Isso sugere que o fato pertinente sobre mim - o fundamento que me permite requerer posição normativa ao meu querer - é simplesmente que eu sou um tipo ser para o qual, ou para cujo ponto de vista, as coisas podem ser boas ou más".

Sendo assim, cabe a questão: o ser humano é o único tipo de ser para o qual as coisas podem ir bem ou mal? Afinal, é essa característica que permite "requerer posição normativa" a uma vontade. Se ela for partilhada por mais entes, teremos fundamento para atribuir posição normativa ao que eles querem ou, ao menos, às suas necessidades.

Os animais não humanos também são seres para os quais as coisas podem ser boas ou más. Elefantes experimentam luto
 e empatia
. Cachorros sentem-se culpados ao desobedecer um comando do tutor.
 Macacos rhesus e ratos preferem passar fome a ver um membro da mesma espécie levar choques.
 Eles não são indiferentes ao que lhes acontece, não são indiferentes a atingir ou não certas situações que lhes são favoráveis. E expressam suas preferências e necessidades ao seu modo.  Neste ponto, não diferem muito de nós. Por isso, Korsgaard aduz que demandamos que algo é bom "com base em nossa natureza animal: não como seres autônomos cujas escolhas devem ser respeitadas, mas como seres para quem as coisas podem ser boas ou más"

Contudo, o fato de os animais serem entes para os quais as coisas podem ser boas ou más e de manifestarem preferências e necessidades a esse respeito é suficiente para que sejam considerados fins em si mesmos? A resposta de Korsgaard é decorrência lógica do que ela expôs. Somos "fins em si" porque tomamos o que é relativamente bom (para nós) como bom e fazemos disso uma lei, para nós e para os outros. O fundamento do argumento do "fim em si mesmo" é que somos seres para os quais as coisas podem ser boas ou ruins. Como não somos os únicos seres para os quais as coisas podem ir bem ou mal, os outros animais também devem ser considerados fins em si mesmos.

Contudo, cabe aqui uma distinção importante. Ser um fim em si mesmo inclui ter a posição normativa: se defendo que o relativamente bom é absolutamente bom porque é bom para mim, tenho como exigir moralmente que todos respeitem minha escolha. Ser um fim em mim mesmo me habilita a impor normas aos outros, no que diz respeito ao que julgo bom. Claramente, os animais não humanos não têm essa faculdade, mesmo porque lhes falta a capacidade linguística para tanto. Podem ser considerados fins em si mesmos, ainda que não possuam a capacidade normativa?
Korsgaard distingue aqui entre ser um "fim em si mesmo" em sentido ativo e em sentido passivo. É um fim em si mesmo passivamente aquele cujo bem deve ser considerado absolutamente bom por outros. É um fim em si mesmo ativamente quem tem a posição normativa de impor normas aos outros.
 Todos os seres humanos no pleno gozo de suas capacidades são fins em si mesmo em ambos os sentidos, pois seu bem deve ser considerado absolutamente bom e eles podem impor normas a outrem, nesse âmbito. Os humanos que, por enfermidade ou pouca idade, não têm tal posição normativa, são fins em si mesmos no sentido passivo. Assim também ocorre com os animais: ainda que não possam exigir de outrem o respeito, seu bem deve ser considerado absolutamente bom por outros. Seu bem, em suma, não importa porque é bom para outros. Importa porque é bom para cada um dos animais.

Se aceitarmos que seres para os quais as coisas podem ir bem ou mal são fins em si mesmos, somos levados a aceitar que essa característica restringe nossas ações e cria, para nós, deveres morais. Mesmo que os animais não nos obriguem pela sua vontade, eles nos obrigam por tal característica. 

4. Tom Regan: o animal como "sujeito de uma vida"

Tom Regan publicou The Case for Animal Rights em 1983. Foi a primeira obra sobre os direitos dos animais que procurou enfocar o tema sob um viés não utilitarista. Para Regan, os animais podem ser "sujeitos de uma vida" e, como tais, titulares de "direitos morais", invioláveis até mesmo em face de benefícios para a coletividade.

Regan inicia seu argumento debatendo a consciência animal. Embora não seja possível um argumento definitivo a favor da consciência animal, é viável um argumento cumulativo. Em suma, são estas as razões que Regan aduz em favor de sua tese:

a) em nossas interações com os animais, atribuímos consciência a eles, e tal atribuição geralmente explica melhor nossa relação do que, por exemplo, a hipótese cartesiana. Por exemplo, dizer que o cão reconhece o humano quando ele volta do trabalho, e por isso demonstra euforia, é mais plausível do que dizer que ele não o reconhece mas a presença do humano dispara uma relação instintiva ("como um relógio", diria Descartes);

b) a atribuição de consciência aos animais não implica defender que eles tenham uma alma imortal ou qualquer outro postulado religioso, ao contrário do que pensava Descartes. Trata-se apenas do melhor pressuposto para compreender seus comportamentos; e

c) uma abordagem evolucionista do problema fornece base teórica para a atribuição de consciência aos animais, tendo em vista a semelhança biológica entre animais superiores e a espécie humana e o valor da consciência para a sobrevivência.

Vale mencionar o argumento de John Searle a favor da consciência animal. Para Searle, a consciência se mostra em “estados subjetivos de sensibilidade que experimentamos durante a vida desperta.”
 Searle defende o naturalismo biológico: os processos mentais e a consciência são gerados causalmente por processos biológicos. Se os mesmos processos biológicos ocorrerem em qualquer outro sistema, o resultado será também a consciência e a mente. Tendo em vista que os cérebros de humanos e de animais superiores são parecidos, podemos supor que têm processos biológicos semelhantes.
 O naturalismo biológico postula que as características da mente são produtos de um processo físico que ocorre no cérebro. Elas são características superiores do cérebro da mesma forma que a solidez é uma característica superior do metal visto como um todo, resultante das diversas partículas agregadas.
 Intenção e consciência são tão naturais quanto a digestão, a fome ou a sede.

Alerte-se que o naturalismo biológico não pretende negar a liberdade. A afirmação de que consciência e intenção têm uma expressão física não significa que o agente não possa ponderar sobre suas escolhas. A deliberação tem uma realidade física, o que não significa que se reduza a ela. O naturalismo biológico não endossa o determinismo. Na verdade, a ideia de que os processos mentais pelos quais uma decisão livre é tomada não têm expressão física alguma só é possível se supusermos, como Descartes, que o corpo é físico e que a mente é imaterial.
Uma boa ilustração dessa tese é o livro de Antonio Damásio, O Erro de Descartes, a partir do estudo (através de documentos e reconstituições) do caso Phineas Gage. Em 1848, o operário Gage teve seu cérebro perfurado por uma barra de ferro, na região do córtex pré-frontal, em um acidente de trabalho. Embora tenha conservado intactas suas capacidades linguísticas e motoras após o acidente, mudou radicalmente seu comportamento: o homem sério e centrado havia se tornado indiscreto e irresponsável. Viu-se que "a observância de convenções sociais e regras éticas previamente adquiridas poderia ser perdida como resultado de uma lesão cerebral, mesmo quando o intelecto de base nem a linguagem mostravam estar comprometidos."
 Impossível defender que a mente é algo imaterial se uma lesão cerebral mantém incólumes as atividades mais "mecânicas" do corpo, mas afeta a submissão às regras sociais, exatamente a área que seria domínio exclusivo da mente se seguíssemos a cisão cartesiana.

Embora não seja possível apontar quais animais são conscientes, é certamente possível partir do animal que melhor conhecemos: o ser humano. Tendo em vista que a consciência é uma função da nossa anatomia e que existem semelhanças biológicas grandes entre nós e os demais mamíferos, é razoável defender que eles são conscientes. Isso não exclui que outras espécies também o sejam. Novas teorias e novos estudos podem trazer argumentos em favor da consciência até mesmo de animais de "menor" complexidade. Será sempre difícil traçar a linha divisória entre seres conscientes e não conscientes.

De qualquer forma, Regan pondera que a consciência dos animais não os faz ter as mesmas capacidades que os humanos. Advém dessa distinção a separação entre agentes e pacientes morais. Agentes determinam livremente sua conduta. Por isso, podem ser considerados responsáveis por suas ações e omissões. Já pacientes morais não têm todas essas habilidades, pois não conseguem formular princípios de ação e muito menos agir de acordo com eles. Por não terem esse discernimento, não podem fazer o certo ou o errado, embora suas ações possam afetar a vida de outrem. Aqui entrariam não apenas animais, mas também humanos sem essas capacidades (debilitados e crianças).
 Se associarmos as teorias de Regan e Korsgaard, poderemos dizer que agentes morais são fins em si mesmos em sentido ativo e que pacientes morais são fins em si mesmos em sentido passivo.
Regan critica os teóricos que defendem que a condição de paciente moral dos animais faz com que tenhamos apenas deveres indiretos com relação a eles. Trata-se de uma arbitrariedade moral, pois se negam deveres diretos a tais seres sem uma boa justificativa moral. Existe sempre um dever prima facie de não causar dano aos indivíduos, sejam eles agentes morais ou pacientes morais
 (mesmo porque ambos são fins em si mesmos).
O dano causado a pacientes morais não é menor do que o dano causado aos agentes morais. Claro que animais podem ser afetados por eventos distintos dos que afetam humanos. Grandes danos para humanos podem ser pequenos para alguns animais e vice-versa.
 E existem danos que só podem ser sofridos por agentes morais (p. ex., restrição à liberdade de expressão ou ao direito de participação política), bem como outros que só atingem alguns pacientes morais (p. ex., a privação do vôo só é um dano para os pássaros). E também é certo que certos danos (falta de alimentação, dor, restrição à locomoção etc) atingem igualmente pacientes e agentes morais.
 Em suma, apesar da diversidade de danos que agentes e pacientes morais podem sofrer (e da diversidade de danos entre pacientes morais, que é tão ampla quanto são as diferenças entre as necessidades das distintas espécies), é incontroverso que pode haver dano contra pacientes morais. E, se pudermos evitar esse dano, temos o dever moral de evitá-lo - e, neste ponto, note-se que as circunstâncias da justiça estão presentes entre nós e os animais, como espero ter demonstrado na seção sobre o tema, acima.
Além disso, se concordamos que agentes morais têm um valor inerente independentemente de suas preferências, de seus planos de vida e de suas virtudes (como quer Kant), é inconsistente atribuir menor valor inerente aos pacientes apenas porque eles possuem capacidades distintas:

"Uma vez que não se pode supor que agentes morais têm graus variados de valor inerente, dependente da extensão em que eles são úteis aos interesses alheios ou têm algumas virtudes admiradas, sem pavimentar o caminho para o tratamento injusto dos que têm menos por aqueles que têm mais (...), não se pode manter, sem arbitrariedade, que o valor inerente de pacientes morais depende do grau de virtudes que eles possuem ou da utilidade que trazem para outros. A moralidade não vai tolerar o uso de padrões diversos quando os casos são relevantemente similares."

Quais são os animais que têm valor inerente? São os "sujeitos de uma vida", assim definidos por Regan:

"Indivíduos são sujeitos de uma vida se eles têm crenças e desejos; percepção, memória e o senso de futuro, incluindo o próprio; uma vida emocional junto com sentimentos de prazer e dor; interesses preferenciais e de bem-estar; habilidade para iniciar uma ação, em busca de seus desejos e objetivos; uma identidade psicofísica ao longo do tempo; e um bem-estar individual no sentido que sua vida experiencial vai bem ou mal para eles."

Nem todos os animais são sujeitos de uma vida. Mas os que são, quer sejam pacientes ou agentes morais, têm direito a tratamento respeitoso.
 O respeito visa a que eles possam exercer as capacidades próprias de sujeitos de uma vida, pois não se trata de capacidades que podem ser exercidas individualmente, já que elas se mostram nas relações.

O respeito devido ao sujeito de uma vida não é uma recompensa por suas capacidades cognitivas mais elevadas, mas apenas uma consequência de eles serem seres subjetivos, isto é, seres para os quais a vida pode ir pior ou melhor. Esse respeito deve se traduzir em direitos invioláveis, que, como escrevem Kymlicka e Donaldson, "não são um prêmio conferido para um indivíduo ou uma espécie que some mais pontos em uma escala de capacidades cognitivas, mas antes um reconhecimento do fato de que somos seres subjetivos e, como tais, devemos ser reconhecidos como titulares da direção de nossas próprias vidas"

A obra de Regan abriu uma nova senda na reflexão sobre o status dos animais, centrada na ideia de direitos ligados às suas características intrínsecas. Ao defender que os animais que são sujeitos de uma vida devem ser objeto de respeito, a partir de nosso dever de não lhes causar danos, Regan traz vocabulário e itinerário kantianos à questão animal.
5. Mark Rowlands: o animal como sujeito moral

Para Mark Rowlands, sujeito moral é aquele que, ao menos às vezes, age motivado por razões morais.
 É preciso diferenciar sujeito moral dos conceitos de paciente moral e de agente moral, já vistos no item anterior. Um sujeito moral tem maior capacidade ética do que um paciente moral.
 Para que os animais sejam pacientes morais, basta serem mais do que coisas. Já os agentes morais podem ser avaliados por suas ações e responsabilizados por elas,
 pois possuem um entendimento sobre sua conduta que os sujeitos morais (e, claro, os pacientes morais) não têm: “a extensão em que alguém é um agente é a extensão em que alguém entende o que está fazendo e sabe como avaliar as consequências."

Uma analogia tornará clara a distinção entre agentes e sujeitos morais. No direito, a condição de agente moral é pressuposta pela atribuição de capacidade civil plena, imputabilidade penal, capacidade eleitoral. Só pode comprar um imóvel quem é absolutamente capaz. Comete crime (no Brasil) apenas o maior de dezoito anos e com plenas capacidades cognitivas, pois ele pode entender as consequências do que faz. Por outro lado, os seres humanos que não possuem o entendimento pleno de suas ações e efeitos não podem ser responsabilizados civil e penalmente, apesar de serem capazes de ação moral: uma criança pode demonstrar prudência, compaixão ou coragem, agindo em razão dessas motivações, mas não pode ser juridicamente responsabilizada se causar dano a alguém (p. ex., se quebrar a janela do vizinho, jogando futebol), pois não compreende plenamente seus atos. Por isso, a criança é um sujeito moral, mas não um agente.

Considerar que o animal pode ser um sujeito moral é uma sofisticação do argumento de Regan, que traça a separação apenas entre agentes e pacientes morais. Por outro lado, a condição de sujeito moral não iguala os animais aos humanos, pois não lhes atribui responsabilidades que eles são incapazes de ter.
Todavia, podem agir moralmente seres que não deliberam racionalmente? Uma resposta negativa a essa pergunta poderia ser formulada da seguinte forma (imagino aqui uma objeção). A moral pressupõe sempre a liberdade de o sujeito escolher entre uma ou mais ações possíveis. Essa escolha é uma deliberação, em que o indivíduo avalia as razões para optar por um caminho ou por outro e, finalmente, decide. Para que exista tal deliberação, não basta que o indivíduo seja consciente e capaz de intencionalidade, pois a intenção dele não revela, necessariamente, reflexão. E o indivíduo pode estar consciente do que faz sem necessariamente ter deliberado algo a respeito: entre humanos, por exemplo, um psicopata tem consciência de que matou alguém, mas nem por isso pode-se dizer que ele deliberou e ponderou a respeito. Ele simplesmente fez e tem consciência do que fez. Portanto, o fato de muitos animais terem consciência e intencionalidade não garante que eles possam agir moralmente, pois não implica que eles possam deliberar. A intencionalidade e a consciência deles seria meramente instintiva, e não moral.

Há razões para se duvidar desta objeção. Além do naturalismo biológico, de Searle, já exposto anteriormente, a vinculação exclusiva entre ação moral e deliberação racional pode ser questionada. É certo asseverar que o indivíduo só age moralmente quando pondera racionalmente entre motivações e princípios conflitantes? A resposta afirmativa a essa questão depende de endossarmos uma concepção específica de moral: a moral que valoriza o controle sobre as motivações da ação. É certo, porém, que essa é a concepção prevalente de moral, que abrange tradições tão distintas como a kantiana e a aristotélica-tomista. Rowlands resume esse ponto da seguinte forma:

"Uma motivação pode contar como moral apenas quando é moralmente normativa. E uma motivação só pode ser moralmente normativa quando seu sujeito tem controle sobre ela. Controle consiste na habilidade de refletir criticamente sobre suas motivações ou investigá-las (um argumento endossado tanto por Kant quanto Aristóteles)."

O controle é o ponto de acordo entre Aristóteles e Kant. Para uma ação ser virtuosa, segundo Aristóteles, é necessário que o indivíduo entenda que ela realiza a virtude V e execute a ação porque quer ser virtuoso.
 Além disso, a ação só será expressão da virtude V se exercida nas circunstâncias adequadas, pois "é fácil doar dinheiro ou gastá-lo e todos podem fazer isso; mas fazê-lo para a pessoa certa, na quantia certa, na hora certa, para o fim certo e da maneira certa não é fácil, tampouco todos podem fazê-lo. Portanto, fazer bem tais coisas é raro, louvável e bom."
 Este é o papel da prudência, que age no interior de cada virtude, permitindo ao sujeito refletir se a ação A é, naquelas circunstâncias concretas, expressão da virtude V. A função da reflexão é "dar aos sujeitos autoridade sobre suas motivações: fazer delas o tipo de coisa à qual se deve aderir ou resistir através de fazê-las o tipo de coisa à qual se pode aderir ou resistir."
 É este o controle, que tornaria candidata a moral apenas a ação humana, pois apenas o humano pode ponderar reflexivamente sobre motivos e circunstâncias. Também em Kant, o domínio das motivações tem papel central: a ação moralmente boa é aquela feita por bons motivos, por boas razões. Por isso, para Kant, quem cumpre o seu dever não necessariamente age conforme a moral. Só agirá moralmente quem cumprir o dever por causa de seus fundamentos.
 Para ele, "(...) uma ação ganha valor moral quando não é apenas de acordo com o dever, mas quando ela é consequência do dever, isto é, quando o dever é o móbil da ação."

Ainda que tal concepção valha para a ação moral do Homem e seja considerada a melhor teoria a esse respeito, não se pode afirmar que é a única concepção possível do agir moral. Assim como animais são conscientes de uma forma distinta da humana, é razoável pensar que eles possam ser morais de uma maneira diferente da humana. Mark Rowlands faz uma analogia com cegos que, apesar da deficiência visual, sabem identificar objetos e pessoas – ou seja, enxergam, embora de forma menos precisa do que alguém com visão perfeita:

“A capacidade de enxergar é compatível com diferentes fenomenologias. E assim também, penso que devemos aceitar que a capacidade de ser moral – de ser motivado por considerações morais – é compatível com diferentes fenomenologias. (...) Ser um sujeito moral não é algo tão ligado à fenomenologia de maneira que podemos negar a alguém o status de sujeito moral simplesmente porque sua fenomenologia moral correlata é diferente da nossa.”

Rowlands defende ser possível uma ação moral que: a) não parte de uma ponderação racional, mas de algum outro elemento; b) é avaliada não pelos motivos, mas pelas suas consequências.

O elemento alternativo à deliberação racional é a empatia: não são poucos os exemplos de animais que agem contra seu interesse mais imediato para favorecer o bem alheio. Chimpanzés dispensam tratamento mais cuidadoso ao membro com paralisia cerebral, apesar de todos os problemas que ele gera para o bando: ele não busca o próprio alimento e precisa ser ajudado na locomoção. Angel, uma golden retriever, arriscou sua vida para salvar uma menina de onze anos, que era cercada por um puma. Em 1964, cientistas descobriram que macacos rhesus preferiam passar fome a obter comida às custas de um membro sofrer choque elétrico. O jejum que eles suportavam nessas condições chegou a durar doze dias. Ratos tinham comportamento similar, recusando-se a empurrar a única alavanca que lhes fornecia comida, pois ela também provocava choque em outro rato.

Não é possível atribuir nenhum destes comportamentos à deliberação racional dos animais, pois não temos como saber se os chimpanzés ponderaram entre os prós e contras de cuidar do membro com deficiência. Obviamente, não sabemos se eles pensaram que “ele é um fardo no caso de escassez de alimentos ou de fuga, mas qualquer um de nós gostaria de ser cuidado se tivesse tal problema”, ou que “ele tem a mesma autonomia de um recém-nascido, então devemos tratá-lo da mesma forma que tratamos um bebê chimpanzé”. Estas seriam explicações humanas e antropomórficas para o comportamento dos chimpanzés, projetando nossa realidade na deles. É bem provável que os chimpanzés não tenham pensado nada disso! Todavia, moveram-se pelo problema de um semelhante e ajudaram-no, inclusive de maneira incoerente com o instinto de sobrevivência do bando: seria mais fácil obter comida e fugir de predadores sem o pequeno chimpanzé. Mas é certo que se pode atribuir aos animais uma sensibilidade moral, pois suas ações podem ser consideradas boas. Afinal, a moral revela-se exatamente na capacidade de agir bem, mesmo contra o autointeresse.
 Não podemos negar que os chimpanzés agiram bem ao manter o membro deficiente no bando, até porque faríamos (e fazemos) o mesmo com uma criança com paralisia cerebral. A cadela Angel fez uma boa ação ao impedir que a criança fosse atacada por um puma. E os macacos e ratos também fizeram em bem em passar fome, já que era o único modo de evitar o sofrimento dos seus semelhantes. Se um observador imparcial avalia tais comportamentos e considera que eles foram bons, os animais agiram moralmente
. Se nós, humanos, julgamos correto fazer a mesma coisa com um humano em situações semelhantes, não há motivo para negarmos o atributo de moral a tais ações.

Em suma, para Rowlands, não é possível garantir que os animais agem por bons motivos, tampouco podemos atribuir-lhes um processo deliberativo racional semelhante ao humano. Mesmo assim, podemos considerar que muitos deles são sujeitos morais, ou seja, indivíduos capazes de agir moralmente, já que eles podem agir movidos por empatia e que suas ações podem ser consideradas boas.

O grande mérito de Rowlands é mostrar que os animais podem ser incluídos no chamado "clube moral"
. Com efeito, um dos principais argumentos para não os incluir dentre os seres titulares de direitos é sua suposta irracionalidade absoluta, que redundaria em uma incapacidade moral. Ao postular que muitos animais são sujeitos morais (embora o sejam de maneira muito diversa da que nós somos), Rowlands aponta que eles são capazes de entender regras e agir bem. Por que negar justiça a seres que têm capacidade moral semelhante a outros seres humanos (como crianças pequenas), que reconhecemos incontroversamente como sujeitos de direito?
Não é necessário defender que os animais são sujeitos morais para que eles possam titularizar direitos. Nem mesmo entre os seres humanos isso é necessário: um humano permanentemente incapacitado tem direitos, embora não seja um sujeito moral. Mas a exposição da teoria de Rowlands mostra quão longe o "kantismo para animais" tem ido, a ponto de estender alguma capacidade moral também a animais não-humanos. A capacidade moral, atributo considerado como exclusivo de seres racionais na teoria de Kant, é uma espécie de última fronteira dos direitos animais - fronteira que Rowlands pretende ultrapassar.
6. Gary Francione: animais como pessoas

No dilema entre considerar animais como pessoas ou como coisas, Gary Francione escolhe a primeira alternativa. Argumenta que a ponderação entre direitos de humanos e animais é necessária, mas será impossível enquanto os animais forem propriedade, pois, neste caso, a ponderação já está feita em favor do proprietário: "o que nós realmente ponderamos são os interesses dos proprietários contra os interesses da sua propriedade, o animal."

Neste sentido, para evitar que os animais sejam mal-tratados, não bastam as leis anticrueldade. Nos EUA, estas leis excepcionam do seu alcance animais envolvidos em experimentos, agropecuária e caça - ou seja, exatamente os setores de maior interação entre humanos e animais, e também os responsáveis pelas maiores violações dos seus direitos. Alem disso, tais leis, por serem criminais, geralmente exigem dolo ou culpa do agente para serem aplicadas.

As leis anticrueldade não resolvem os problemas dos animais pelo mesmo motivo que as leis que vedavam o tratamento cruel a escravos não faziam cessar os maus-tratos: ambas não deixam de considerar o ente protegido como uma coisa. Arremata Francione que “o direito a não ser tratado como propriedade de outros é básico e diferente de quaisquer outros direitos que possamos ter, porque é o fundamento destes outros direitos.”
 
A vantagem da concepção defendida por Francione é posicionar-se claramente a respeito da controvérsia sujeito versus objeto: o animal, como pessoa, é sujeito de direitos: "De fato, protegemos o interesse dos humanos em não ser propriedade de outros com um mecanismo chamado direito."
 Os direitos "estabelecem áreas onde o indivíduo está qualificado a ser protegido contra o Estado e a maioria mesmo que o bem-estar geral pague um preço"

O fato de o animal ser pessoa, na verdade, significa "apenas" que ele tem o status de sujeito de direito. Não implica considerá-lo uma pessoa humana. Ao proibir as apresentações turísticas de golfinhos em cativeiro, o governo indiano declarou, em maio de 2013, que, tendo em vista a sua alta inteligência, eles devem ser considerados "pessoas não-humanas".
 Apesar de a declaração não vir por meio de lei, é o primeiro ato governamental de que se tem notícia a utilizar a personalidade jurídica de um animal como fundamento para uma decisão administrativa.
É plausível que haja pessoas não humanas. As pessoas jurídicas são um exemplo importante desta possibilidade. Na teoria kelseniana, inclusive, pessoa nada mais é do que um centro de imputação de normas jurídicas: "Não é uma realidade natural, mas uma construção jurídica criada pela ciência do direito, um conceito auxiliar na descrição de fatos juridicamente relevantes. Neste sentido, a chamada pessoa física é uma pessoa jurídica."

Além disso, o direito admite gradações de direitos entre os seres humanos em diversas esferas: capacidade civil, responsabilidade penal, direitos políticos etc. O simples fato de todo ser humano ser pessoa não implica que todas as pessoas possuam os mesmos direitos. Os direitos são atribuídos de acordo com as presumidas capacidades de cada um: menores de dezesseis anos são absolutamente incapazes, menores de dezoito anos não podem ser responsabilizados penalmente etc. Para as “pessoas animais”, haveria maior gradação de direitos: certamente não podemos lhes atribuir nenhum direito dependente do domínio de linguagem, por exemplo (como contratar, votar etc), porque não possuem a capacidade biológica para tanto. Mas nada impede que se lhes reconheçam direitos fundamentais, como a vida, a liberdade e a integridade física e mental. E nada impede que animais distintos tenham direitos distintos, de acordo com suas capacidades: não se pode imaginar que um golfinho e uma ameba tenham os mesmos direitos.

Na verdade, a visão clássica do animal como simples objeto de direito é, sem dúvida, insuficiente para resolver os conflitos que surgem sobre a questão. Não se cogitaria de habeas corpus para os símios, se fossem coisas, pois coisas não precisam de liberdade ambulatória.
 Também não faria sentido a "posse provisória", durante fins de semana, de um animal de estimação em favor de um ex-cônjuge se ele fosse uma coisa, pois coisas não interagem ativamente com as pessoas, nem criam vínculos afetivos com elas.
 A insuficiência já inspirou mudanças legislativas em países como França
 e Alemanha.

Francione reconhece que a implicação de atribuir personalidade jurídica ao animal não-humano é "radical", pois essa posição

"nos forçaria a parar de usar os animais de muitas maneiras que hoje achamos absolutamente normais. Num outro sentido, entretanto, meu argumento é bem conservador, pois parte de uma princípio moral que já dizemos aceitar - que é errado impor sofrimento desnecessário aos animais."

7. conclusão e agenda

Do panorama visto, parece haver um relevante ponto de consenso entre os autores estudados: falar de status moral-jurídico dos animais é falar de inviolabilidade dos indivíduos. Se os considerarmos sujeitos de uma vida (Regan), ou sujeitos morais (Rowlands), ou fins em si mesmos em sentido passivo (Korsgaard), ou pessoas (Francione), a inviolabilidade dos animais é uma premissa necessária.
Quando se trata de seres invioláveis, não é possível considerar juntamente seus interesses com os interesses de todos os outros, e realizar uma grande ponderação entre eles, ignorando a separabilidade entre os indivíduos. Tal como ocorre na justiça entre humanos, o utilitarismo não é a melhor alternativa quando se reconhece algum interesse inviolável aos indivíduos. Os autores estudados não negam a senciência dos animais, muito pelo contrário: Regan e Francione, por exemplo, valem-se do princípio do dano para construir sua teoria
 (é errado impor dano injustificável a outrem). Dizer que os animais estão protegidos pelo princípio do dano pressupõe, ao menos, que sejam sencientes, pois seres incapazes de dor não são podem sofrer dano (ou, ao menos, dano que importe para eles). 
O segundo ponto de acordo é o da consciência animal. O tema é relevante porque, para os animais conscientes, o que lhes ocorre importa para eles: quando um cachorro é abandonado, esse abandono importa para ele, que se vê subitamente privado de seus vínculos afetivos; ao passo que o corte de uma alface não importa para ela, exatamente porque ela não tem consciência. A implicação de se reconhecer a consciência animal é dupla: a) seres conscientes não podem ser tratados como se fossem inconscientes; b) danos impostos a seres conscientes precisam de justificativa.

A terceira convergência é notada quanto à vulnerabilidade dos animais. Seres conscientes, que podem sofrer danos que importam para eles, são vulneráveis. A medida das capacidades é a medida da vulnerabilidade que, por sua vez, determina a medida da proteção. Por exemplo, um pássaro é vulnerável quanto à sua capacidade de voar, enquanto um ser humano é vulnerável em sua honra: por isso, não se lesiona um pássaro ao ofendê-lo verbalmente, da mesma forma que não se prejudica um ser humano ao dizer que ele está proibido de voar, mas ferir a asa do pássaro e humilhar um humano com palavras é condenável, porque priva cada um de exercer suas respectivas capacidades. O pássaro deve ser protegido porque pode ter sua asa ferida e o humano deve ser protegido porque pode ser ofendido em sua honra. Não é de se estranhar, assim, que animais com diferentes capacidades tenham diferentes vulnerabilidades e e mereçam diferentes graus de proteção: são invioláveis em esferas distintas. Entende-se por que Regan defende que os animais que são "sujeitos de uma vida" merecem maior proteção do que os outros: sua vulnerabilidade é maior.

O quarto ponto de acordo diz respeito aos deveres diretos dos seres humanos com relação aos animais. Se o que ocorre com os animais conscientes importa para eles (em diferentes escalas, na medida de sua consciência e de suas capacidades), o dever de tratá-los bem tem por finalidade primeira o bem deles, e não o nosso.

A quinta confluência também é clara. Se falamos de deveres diretos com relação a seres vulneráveis, que têm uma esfera de inviolabilidade, para os quais o que lhes acontece importa, estamos falando a linguagem dos direitos. Não se trata apenas de caridade, compaixão ou de deveres super-rogatórios. Trata-se de questão de justiça. Seria difícil fundamentarmos moralmente a posição de que seres conscientes e vulneráveis, ainda que sem capacidade de linguagem e reflexão, não devem ser sujeitos de direito. Se não temos razão para negar esse atributo a humanos que são, por algum motivo, incapazes, também não temos por que negar que animais devam ser sujeitos de direito. Reconhecer a inviolabilidade de seres conscientes e vulneráveis e reconhecer-lhes direitos.

Inviolabilidade, consciência, vulnerabilidade, deveres diretos e direitos são temas transversais importantes sobre a questão animal que devem estar presentes em pesquisas cujo marco teórico seja “kantismo para humanos, kantismo para os outros animais”.
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